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1. Contexto operacional
A Anaconda Industrial e Agrícola de Cereais S.A. (“Companhia”) foi cons-
tituída em 27 de novembro de 1951, com sede na cidade de São Paulo, 
sendo suas acionistas pessoas físicas e jurídicas. A Companhia tem por 
objeto social: (i) a industrialização e comercialização de farinhas em geral 
e misturas prontas, bem como os seus derivados, tais como gérmen de 
trigo e farelo de trigo; (ii) a fabricação e comercialização de produtos 
alimentícios em geral para consumo humano; (iii) a industrialização e o 
comércio de produtos destinados à alimentação animal; e (iv) importação 
dos produtos que se relacionem com seu objeto social. A Companhia 
opera com duas fábricas industriais localizadas em São Paulo, estado de 
São Paulo e Curitiba, estado do Paraná as quais estão interligadas com 
suas cinco filiais. A Companhia deu início à construção de uma planta 
fabril em Cuiabá, no Estado do Mato Grosso, como parte de um projeto 
de expansão voltado inicialmente ao envase de farinha de trigo. Simul-
taneamente, está em construção um armazém dedicado ao armazena-
mento de matéria prima (trigo) em Contenda, Estado do Paraná. Ambas 
as obras estão em progresso, com previsão de início das operações em 
2025. A emissão destas demonstrações contábeis foi autorizada pelo 
Conselho de Administração da Companhia em 25 de março de 2025.
2. Resumo das políticas contábeis materiais
As políticas contábeis materiais adotadas para a elaboração das demons-
trações contábeis são as seguintes: Base de apresentação e elabora-
ção das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da 
Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e com base nas disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações, alterada pelas Leis nos 
11.638/07 e 11.941/09, e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As 
demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histó-
rico exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos 
seus valores justos no fim de cada período de relatório, conforme descrito 
nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se 
no valor justo das contraprestações pagas na troca de ativos. Valor justo 
é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela trans-
ferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes 
do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço 
ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avalia-
ção. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva 
em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os 
participantes do mercado levarem essas características em consideração 
na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo 
para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações contá-
beis é determinado nessa base, exceto por operações de arrendamento 
mercantil que estão inseridas no escopo do NBC TG 06 (R3) – Arrenda-
mentos e mensurações que tenham algumas similaridades ao valor justo, 
mas não sejam valor justo, como valor líquido realizável mencionado no 
NBC TG 16 (R2) – Estoques (equivalente ao IAS 2) ou valor em uso na 
NBC TG 01 (R4) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos. A prepara-
ção de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas con-
tábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Compa-
nhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estima-
tivas são significativas para as demonstrações contábeis, estão divulga-
das na nota explicativa nº 3, que correspondem à perda de crédito espe-
rada para contas a receber com clientes e provisão para contingências 
referentes a processos judiciais e administrativos. Adicionalmente, a 
Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das 
suas demonstrações contábeis. Dessa forma, as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis, estão sendo evidenciadas e cor-
respondem às utilizadas pela Administração na sua gestão, estando 
determinadas práticas contábeis divulgadas em suas respectivas notas 
explicativas. 2.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens 
incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados de acordo com 
a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua 
(“moeda funcional”). 2.2. Conversão de saldos denominados em 
moeda estrangeira: As operações com moedas estrangeiras são con-
vertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes 
nas datas das transações ou da avaliação, quando os itens são mensura-
dos. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, 
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado, no resultado financeiro em 
variação cambial líquida. As principais transações em moeda estrangeira 
da Companhia correspondem às contas a pagar de fornecedores relacio-
nados às importações de trigo e de máquinas e equipamentos. 2.3. Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, 
os depósitos bancários, e outros investimentos de curto e longo prazo de 
alta liquidez, resgatáveis a qualquer momento e com um risco insignifi-
cante de mudança de valor. 2.4. Instrumentos financeiros: 2.4.1. Clas-
sificação e mensuração de ativos e passivos financeiros: Os ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Compa-
nhia quando for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os 
ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor 
justo, exceto pelas contas a receber que não possuem componente de 
financiamento significativo e que são mensuradas ao preço da transação. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão 
de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros 
reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou 
deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, 
no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidos imediatamente no resultado: a) Ativos finan-
ceiros: Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas 
regulares correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que 
requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de 
norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos 
são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amorti-
zado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financei-
ros. i) Classificação de ativos financeiros: Os instrumentos da dívida que 
atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de negó-
cios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de 
caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a paga-
mentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em 
aberto. Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir 
são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de 
negócios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e 
vender os ativos financeiros. • Os termos contratuais do ativo financeiro 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusiva-
mente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do 
principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros são sub-
sequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
ii) Custo amortizado e métodos da taxa de juros efetiva: O método da taxa 
de juros efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um instru-
mento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período corres-
pondente. Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à 
redução ao valor recuperável adquiridos ou originados (isto é, ativos 
sujeitos à redução ao valor recuperável no reconhecimento inicial), a taxa 
de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de 
caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou 
recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos 
da transação e outros prêmios ou deduções), excluindo perdas de crédito 
esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando 
apropriado, durante um período menor, para o valor contábil bruto do ins-
trumento da dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos finan-
ceiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, 
uma taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é calculada descontando os 
fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de crédito espera-
das, para o custo amortizado do instrumento da dívida na data do reco-
nhecimento inicial. iii) Ativos financeiros ao Valor justo por meio do resul-
tado: Os ativos financeiros que não atendem aos critérios de mensurados 
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (ver itens (i) a (ii) acima) são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado são mensurados ao valor justo no final de cada período de relatório. 
b) Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros 
efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. i) Classificação de passi-
vos financeiros: Passivos financeiros são classificados ao valor justo por 
meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contrapresta-
ção contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) 
mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do 
resultado. Passivos financeiros que não sejam (i) contraprestação contin-
gente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantidos 
para negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da 
taxa de juros efetiva. O método da taxa de juros efetiva é um método para 
calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as 
despesas de juros durante o período correspondente. A taxa de juros 
efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos de caixa futu-
ros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebi-
dos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos de 
transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada do 
passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um período menor, 
para o custo amortizado do passivo financeiro. Em 31 de dezembro de 
2024, os ativos financeiros da Companhia estão substancialmente repre-
sentados por aplicações automáticas e aplicações financeiras em Certifi-
cados e Recibos de Depósito Bancário (CDB), Certificados de Depósitos 
Interbancários (CDI) (nota explicativa nº 5) e contas a receber de clientes 
(nota explicativa nº 6). Esses ativos financeiros são classificados como 
mensurados ao custo amortizado. 2.4.2. Instrumentos financeiros deri-
vativos: A Companhia tem como prática não operar com instrumentos 

financeiros derivativos, exceto em situações específicas de importação 
de equipamentos, cuja proteção se dá por compromissos firmes, 
mudança no valor justo da compensação entre o item e instrumento é 
registrada diretamente no resultado. Nos exercícios de 2024 e 2023 não 
ocorreram esse tipo de operação. 2.5. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela 
venda de farinha de trigo, misturas prontas, bem como derivados de trigo, 
tais como gérmen e farelo de trigo e de seus derivados, no curso normal 
das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circu-
lante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As con-
tas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa efetiva de juros menos as perdas de créditos esperadas 
(“impairment”). O “impairment” do contas a receber é estabelecido 
quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será 
capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos origi-
nais das contas a receber. O valor do “impairment” do contas a receber é 
a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 2.6. Estoques: Os 
estoques, compostos de trigo in natura, semielaborado e produtos acaba-
dos derivados do trigo, são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de 
realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é pela 
média ponderada móvel da aquisição ou de fabricação. O custo dos pro-
dutos acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-
-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e gastos gerais de 
produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal). 
Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas datas de 
balanço. Em caso de perda por desvalorização, esta é imediatamente 
reconhecida no resultado. Estoques incluem ainda materiais de manuten-
ção (almoxarifado) e outros materiais são registrados com base no custo 
de aquisição e baixados como custo da produção por ocasião do con-
sumo ou obsolescência. A Companhia adota política para constituição 
perdas com os materiais obsoletos em seus estoques. Tratam-se de 
materiais antigos, sem demanda futura. As importações em andamento 
são demonstradas ao custo acumulado de cada importação. 2.7. Adian-
tamentos a fornecedores: As contas de adiantamentos a fornecedores 
são avaliadas pelo custo e registrados no estoque na conta “estoques e 
importações em andamento”, e estão relacionados a antecipações de 
caixa e equivalentes de caixa para fornecedores de trigo nacionais e 
estrangeiros. As contas de adiantamento a fornecedores para aquisição 
de bens do ativo imobilizado são avaliadas pelo custo e registrados no 
imobilizado na conta de “Imobilizações em andamento”. 2.8. Proprieda-
des para investimento: Propriedade para investimento são proprieda-
des e edificações mantidas pelo proprietário, ou pelo arrendatário 
segundo contrato de arrendamento financeiro, para rendimento de alu-
guéis ou valorização ou ambos, e não para: (a) uso na produção de bens 
ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) venda no curso das ativi-
dades normais do negócio. A Companhia é proprietária de galpões em 
São Paulo que são mantidos para rendimentos de aluguéis de longo 
prazo e para valorizações. Os imóveis não são ocupados pela Compa-
nhia. Possui ainda um imóvel em Curitiba ocupado em contrato de como-
dato. A Companhia não decidiu sobre quaisquer tipos de operação que 
será exercido neste imóvel. A propriedade para investimento é contabili-
zada pelo custo menos depreciação e qualquer provisão para perda acu-
mulada. O custo representa o custo histórico de aquisição. A vida útil das 
propriedades para investimentos foi estimada entre 30 e 70 anos. O valor 
justo dos imóveis utilizados como propriedade para investimento, esti-
mado por profissional especialista e independente, está divulgado na 
nota explicativa nº 10. 2.9. Imobilizado: Terrenos e edificações compre-
endem, principalmente, os moinhos, localizados em São Paulo e Curitiba, 
e a sede corporativa em São Paulo. O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subse-
quentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como 
um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e 
que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou 
peças substituídas é baixado e todos os outros reparos e manutenções 
são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorri-
dos. A Companhia adota como procedimento revisar periodicamente os 
bens do ativo imobilizado para verificação de possíveis perdas. Os terre-
nos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada 
usando o método linear considerando os seus custos e seus valores resi-
duais durante a vida útil estimada, como segue: 
Vida útil Em anos
Edificações 30 a 70
Máquinas e equipamentos 5 a 38
Equipamentos de informática e veículos 5
Móveis e utensílios 10
Benfeitorias em terrenos 10
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*)
(*) De acordo com o prazo de locação do imóvel.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é ime-
diatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do 
ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as 
perdas em alienações são determinados pela comparação do valor de 
venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (des-
pesas) operacionais, liquidas” na demonstração do resultado. 2.10. Ati-
vos intangíveis: a) Softwares: As licenças de softwares são capitaliza-
das com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer 
com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são 
amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de até cinco anos. 
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que 
são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de soft-
ware identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reco-
nhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são aten-
didos: • É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja 
disponível para uso. • A Administração pretende concluir o software e 
usá-lo ou vendê-lo. • O software pode ser vendido ou usado. • Pode-se 
demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos 
futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e 
outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o 
software. • O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento 
pode ser mensurado com segurança. Os custos diretamente atribuíveis, 
que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os 
custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e 
uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos tam-
bém incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de 
desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não 
atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reco-
nhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período 
subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos 
como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior 
a cinco anos. 2.11. “Impairment” de ativos não financeiros: Os ativos 
são revisados para a verificação de “impairment” sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Uma perda por “impairment” é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu 
valor em uso. Para fins de avaliação do “impairment”, os ativos são agru-
pados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa iden-
tificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ati-
vos não financeiros que tenham sido ajustados por “impairment”, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do 
“impairment” na data do balanço. 2.12. Contas a pagar aos fornecedo-
res: As contas a pagar aos fornecedores são substancialmente represen-
tadas por obrigações a pagar por compra de trigo e de bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificados 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 1 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. As contas a pagar aos fornecedores são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prá-
tica, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 
2.13. Provisões para riscos: As provisões para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obri-
gação presente ou não formalizada como resultado de eventos já ocorri-
dos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liqui-
dar a obrigação, e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. Não 
são reconhecidas provisões para perdas operacionais futuras. As provi-
sões são mensuradas pelo valor presente dos gastos necessários para 
liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual 
reflita as avaliações atuais do mercado do valor do dinheiro no tempo e 
dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decor-
rência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido e são cons-
tituídas em montantes considerados suficientes pela Administração para 
cobrir perdas prováveis, sendo atualizadas até as datas dos balanços, 
observada a natureza de cada risco e apoiada na opinião dos advogados 
da Companhia. 2.14. Imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
período compreendem o imposto corrente e diferido e são reconhecidos 
na demonstração do resultado. O imposto de renda e a contribuição 
social corrente e diferidos são calculados às alíquotas de 25% para o 
imposto de renda e de 9% para a contribuição social. O encargo de 
imposto de renda e contribuição social corrente e diferido é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas ou substancialmente promul-
gadas na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável 
dá margem a interpretações; estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O 
imposto de renda e a contribuição social diferido são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decor-
rentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações contábeis. O imposto de renda e a 
contribuição social, diferidos ativos são reconhecidos somente na propor-
ção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e 
contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais) 

Reservas de lucros
Capital 
social Legal

Incentivos 
Fiscais

Retenção 
de Lucros

Lucros 
acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2023 168.943 33.789 365.598 40.226 – 608.556
Lucro líquido do exercício – – – – 203.375 203.375
Transações com acionistas:
Juros sobre o capital próprio – R$0,799 por ação – – – – (40.462) (40.462)
Dividendos adicionais propostos – – (62.912) (40.226) – (103.138)
Destinações:
Dividendos mínimos propostos – R$0,066 por ação – – – – (3.363) (3.363)
Reservas incentivos fiscais – – 35.214 54.144 (89.358) –
Retenção de lucros – – – 70.192 (70.192) –
Total das destinações – – 35.214 124.336 (162.913) (3.363)
Em 31 dezembro de 2023 168.943 33.789 337.900 124.336 – 664.968
Lucro líquido do exercício 162.280 162.280
Transações com acionistas:
Juros sobre o capital próprio – R$0,474 por ação – – – – (23.994) (23.994)
Reversão de Reserva de Incentivos Fiscais – Mediante MS – – (138.412) – – (138.412)
Dividendos adicionais propostos líquidos – – – (124.336) – (124.336)
Destinações:
Constituição Reserva de Retenção Lucros por reversão de 
Res. Inc. Fiscais – Mediante MS – – – 138.412 – 138.412

Dividendos mínimos propostos – R$0,064 por ação – – – – (3.246) (3.246)
Constituição de Reserva de Retenção de Lucros – Mediante MS – – – 49.909 (49.909) –
Retenção de lucros – – – 85.131 (85.131) –
Total das destinações – – – 273.452 (138.286) 135.166
Em 31 dezembro de 2024 168.943 33.789 199.488 273.452 – 675.672

Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.1 71.423 40.282
Aplicações financeiras 5.2 214.229 275.717
Contas a receber de clientes 6 75.932 77.415
Estoques 7 166.922 147.908
Impostos a recuperar 8 5.541 16.851
Adiantamento a fornecedores 356 4.143
Outras contas a receber 3.576 1.819

537.979 564.135

Não circulante
Impostos a recuperar 8 66.409 43.926
Depósitos judiciais 17 3.301 2.265
Investimentos 9 3.720 –
Propriedades para investimentos 10 3.021 3.342
Imobilizado 11 137.548 99.002
Intangível 12 866 720
Ativos de direito de uso 13 6.078 3.103

220.943 152.358
Total do ativo 758.922 716.493

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Circulante
Passivo de arrendamento 13 2.168 1.067
Fornecedores 14 39.219 12.337
Salários e encargos sociais 15 7.799 6.977
Impostos a recolher 16 1.797 496
Imposto de renda e contribuição social 16 4.292 6.534
Dividendos e juros sobre capital próprio 
a pagar 19 d) 8.632 11.363

Outras contas a pagar 6.492 1.585
70.399 40.359

Não circulante
Passivo de arrendamento 13 5.552 2.779
Provisão para riscos 18 228 357
Tributos diferidos 24 7.071 8.030

12.851 11.166
Patrimônio líquido 19
Capital social 168.943 168.943
Reservas de lucros 506.729 496.025

675.672 664.968
Total do passivo e patrimônio líquido 758.922 716.493

Nota 2024 2023
Receita líquida de vendas 20 1.016.611 1.073.667
Custo dos produtos vendidos 21 (738.947) (799.678)
Lucro bruto 277.664 273.989
Despesas com vendas 21 (46.623) (41.494)
Despesas gerais e administrativas 21 (38.736) (34.494)
Outras receitas operacionais, líquidas 22 872 292
Resultado operacional 193.177 198.293
Receitas financeiras 23 47.440 39.991
Despesas financeiras 23 (28.985) (4.985)
Resultado financeiro, liquido 18.455 35.006
Lucro antes do Imposto de Renda e 
da Contribuição Social 211.632 233.299

Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente 24 (50.311) (29.841)
Diferido 24 959 (83)

(49.352) (29.924)
Lucro líquido do exercício 162.280 203.375
Número de ações no fim do exercício 50.626 50.626
Lucro básico e diluído por ação 3,2055 4,0172

Nota 2024 2023
Fluxo de Caixa das Atividades 
Operacionais

Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 211.631 233.299

Ajustes para conciliar o resultado às dispo-
nibilidades geradas pelas

atividades operacionais:
Depreciação e amortização 8.970 8.959
Valor residual do ativo imobilizado baixado – 67
Juros sobre arrendamento mercantil 13 1.344 1.078
Atualização dos créditos fiscais – (4.891)
Rendimento sobre aplicação financeira (37.422) (34.064)
Constituição (reversão) de provisão de 
perdas esperadas 7 247 (707)

Constituição (reversão) de provisão para 
riscos e depósitos judiciais 18 (56) 105

Constituição de provisão para perdas de 
materiais obsoletos 8 (265) 443

184.449 204.289
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes 1.236 16.324
Estoques (18.749) 2.290
Impostos a recuperar (11.173) 4.824
Adiantamentos a fornecedores 3.788 989
Depósitos judiciais (936) (128)
Demais contas a receber (1.758) (301)
Fornecedores 14 26.882 (14.358)
Salários e encargos sociais 15 822 231
Impostos a recolher 16 (4.052) 4.116
Demais contas a pagar e outras provisões 4.908 (854)
Caixa proveniente das atividades operacionais 185.417 217.423
Pagamento de contingências (174) (19)
Pagamento de juros (363) (341)
Imposto de renda e contribuição social pagos (47.201) (28.646)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 137.679 188.417

Fluxo de Caixa das Atividades de 
Investimentos

Aplicações financeiras 98.910 (40.167)
Investimentos em empresas (3.720) –
Remensuração do direito de uso 272 –
Recebimento decorrente da venda de ativo 
imobilizado – 55

Aquisições de bens do ativo imobilizado, 
intangível e direito de uso 11 e 12 (50.588) (12.083)

Caixa líquido gerado (aplicado) nas ativida-
des de investimento 44.874 (52.195)

Fluxo de Caixa das Atividades de 
Financiamentos

Adições e remensuração contratos 
arrendamento 3.766 3.669

Contraprestação paga de passivo de 
arrendamentos 13 (872) (886)

Dividendos e Juros sobre o capital próprio 
a pagar (3.598) (6.130)

Dividendos pagos 19 (127.913) (106.038)
Juros sobre o capital próprio pagos 19 (22.795) (33.850)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento (151.412) (143.235)

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 31.141 (7.013)
Variação do Caixa e Equivalentes de Caixa
 No início do exercício 40.282 47.295
 No fim do exercício 71.423 40.282
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 31.141 (7.013)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 162.280 203.375
Resultados abrangentes a serem classificados 
para o resultado do exercício em períodos 
subsequentes – –

Outros resultados abrangentes não classifica-
dos para o resultado do exercício em períodos 
subsequentes – –

Resultado abrangente do exercício 162.280 203.375

de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um 
direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes 
contra os passivos fiscais correntes. 2.15. Subvenções governamen-
tais: As subvenções e as assistências governamentais são reconhecidas 
quando há razoável segurança de que foram cumpridas as condições 
estabelecidas pelo governo do respectivo Estado e são registradas como 
receita no resultado durante o período necessário para confrontar com a 
despesa que a subvenção ou assistência governamental pretende com-
pensar. Posteriormente, são destinadas para reserva de incentivos fiscais 
no patrimônio líquido. 2.16. Benefícios a funcionários: O reconheci-
mento da participação dos funcionários nos lucros é efetuado quando do 
encerramento do exercício, momento em que o valor pode ser mensurado 
de maneira confiável pela Companhia. As participações nos resultados 
pagos ou creditados aos funcionários são calculadas mediante objetivos 
estabelecidos previamente e registrados com o devido apontamento no 
sindicato da categoria. A Companhia não possui obrigações adicionais 
referentes a benefícios pós-emprego bem como não oferece outros bene-
fícios de longo prazo, tais como licenças por tempo de serviço e outros 
benefícios por tempo de serviço. A Companhia também não oferece 
outros benefícios no desligamento dos seus membros da Alta Administra-
ção, além daqueles definidos pela legislação trabalhista vigentes no Bra-
sil. Inexistem benefícios pós-emprego, fundos de pensão ou outros bene-
fícios que requeiram tratamento contábil específico. 2.17. Capital social: 
As ações ordinárias e preferenciais são classificadas no patrimônio 
líquido. A companhia possui ações preferenciais que não dão direito a 
voto, mas desfrutam de vantagens como a prioridade no reembolso do 
capital em caso de liquidação da sociedade e participam em igualdade de 
condições com as ações ordinárias em quaisquer outras vantagens. 2.18. 
Reconhecimento da receita: (i) Vendas de produtos: As receitas de 
venda da Companhia advêm principalmente da industrialização e venda 
de farinhas em geral e misturas prontas, bem como os seus derivados, 
tais como, gérmen de trigo e farelo de trigo, destinados em geral para o 
consumo humano e para alimentação animal. Para essas vendas, consi-
deradas sem obrigação subsequente de desempenho, as receitas são 
reconhecidas quando o controle do ativo é transferido para os clientes, 
que ocorre principalmente na transferência do controle do produto ao 
cliente, cujo momento é no local de destino definido pelo cliente. Ainda 
assim, outras transações da Companhia sujeitas a avaliação segundo o 
NBC TG 47 estão representadas por contraprestações variáveis associa-
das aos acordos comerciais onde mercadorias podem ser comercializa-
dos com descontos, os quais são substancialmente negociações promo-
vidas pelos clientes em seus pontos de venda e pela Companhia em fei-
ras e eventos. A receita de vendas reconhecidas nas demonstrações 
contábeis contempla os valores justos das transações ocorridas que, 
segundo as naturezas das negociações consideram valores de venda e 
de recebimento de clientes, complementados por recebimentos de con-
sumidores. As receitas são reconhecidas líquidas dos descontos comer-
ciais e das devoluções. (ii) Devoluções e cancelamento: Para contratos 
que permitem ao cliente devolver um item, de acordo com o NBC TG 47, 
a receita é reconhecida na extensão em que seja provável que uma rever-
são significativa não ocorrerá. O valor da receita reconhecida é contabili-
zado líquido das devoluções e cancelamentos esperados. (iii) Descontos 
comerciais e negociações comerciais na venda de mercadorias: O 
modelo atual de descontos é reconhecido no momento da emissão da 
nota fiscal e as tratativas pontuais são classificadas como descontos 
financeiros. A contraprestação variável da Companhia está substancial-
mente representada por acordos comerciais onde os produtos são 
comercializados com descontos os quais são, substancialmente, nego-
ciações promovidas em pontos de venda dos clientes e em outras diver-
sas formas. Essas negociações são individuais e distintas entre os clien-
tes e podem apresentar características e naturezas complexas. Os princi-
pais acordos firmados entre a Companhia e clientes, são ações comer-
ciais de pontos extras, inaugurações de lojas, comemoração de aniversá-
rio de contrato e bonificação. As bonificações estão atreladas ao volume 
de vendas, tendo como parâmetro variações das compras anuais dos 
clientes ou previsão contratual de volumes. 2.19. Receita financeira: A 
receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime 
de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.20. Distri-
buição de dividendos: Nos termos do Estatuto Social da Companhia, 
aos titulares de ações de qualquer espécie será atribuído em cada exer-
cício dividendos mínimos de 2% do lucro líquido ajustado. 2.21. Juros 
sobre capital próprio: Com base no estatuto social da Companhia, a 
distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas 
é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do 
exercício. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provi-
sionado na data em que são aprovados em Assembleia Geral. O benefí-
cio fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração 
de resultado. 2.22. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2024: As novas normas IFRS somente serão apli-
cadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. a) Alterações na norma IAS 1/NBC TG 26 (R5) 
– Apresentação das demonstrações contábeis: O IASB emitiu emendas à 
IAS 1 em janeiro de 2020 e em outubro de 2022, e estas alterações escla-
receram os seguintes pontos: • O direito da entidade de postergar a liqui-
dação de um passivo por pelo menos doze meses após o período do 
relatório deve ser substancial e existir antes do término deste período; 
• Se o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo estiver 
sujeito a covenants, tais covenants afetam a existência desse direito no 
final do período do relatório somente se a obrigação de cumprir o cove-
nants existir no final do período do relatório ou antes dele; • A classifica-
ção de um passivo como circulante ou não circulante não é afetada pela 
probabilidade de a entidade exercer seu direito de postergar a liquidação; 
e • No caso de um passivo que possa ser liquidado, por opção da contra-
parte, pela transferência dos instrumentos patrimoniais da própria enti-
dade, tais termos de liquidação não afetam a classificação do passivo 
como circulante ou não circulante somente se a opção for classificada 
como instrumento patrimonial. Essas alterações não têm efeito sobre a 
mensuração de quaisquer itens nas demonstrações contábeis da Com-
panhia. No entanto, a classificação de certos empréstimos contraídos 
mudou de não circulante para circulante como resultado da aplicação das 
emendas para o exercício atual, bem como para o período comparativo. 
b) Alterações na norma IFRS 16/NBC TG 06 (R3) – Arrendamento: Acres-
centam exigências de mensuração subsequente para transações de 
venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/NBC TG 47 
para fins de contabilização como venda. Em 22 de setembro de 2022, o 
IASB emitiu emendas à IFRS 16 – que tratam da mensuração subse-
quente para transações de venda e leaseback (relocação). Antes das 
emendas, a IFRS 16 não continha requisitos de mensuração específicos 
para passivos de arrendamento que podem conter pagamentos variáveis 
de arrendamento decorrentes de uma transação de venda e relocação. 
Ao aplicar os requisitos de mensuração subsequentes de passivos de 
arrendamento a uma transação de venda e leaseback, o vendedor-loca-
tário deve determinar “pagamentos de arrendamento” ou “pagamentos de 
arrendamento revistos” de forma que o vendedor-locatário não reconheça 
qualquer valor do ganho ou perda relacionados ao direito de uso retido 
pelo vendedor-locatário. Essas alterações não tiveram efeito nas demons-
trações contábeis da Companha. c) Alterações na IAS 7/NBC TG 03 (R3) 
e IFRS 7/NBC TG 40 (R3): Em 25 de maio de 2023, o IASB emitiu emen-
das a IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa e a IFRS 7 Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação. As emendas exigem que as entidades forne-
çam certas divulgações específicas (qualitativas e quantitativas) relacio-
nadas aos acordos de financiamento de fornecedores (reverse factoring, 
forfait ou risco sacado). As alterações também fornecem orientações 
sobre as características dos acordos de financiamento de fornecedores. 

2.23. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda 
não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2024: Para as seguintes 
normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá 
impactos significativos nas demonstrações contábeis, individuais e con-
solidadas, da Companhia, a saber: a) Alterações na IAS 21/NBC TG 02 
(R3) – exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários 
das demonstrações contábeis compreenderem o impacto de uma moeda 
não ser cambiável – efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2025; b) Alterações na IFRS 7/NBC TG 40 (R3) e IFRS 9/NBC 
TG 48 – classificação e mensuração de instrumentos financeiros e con-
tratos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza – efe-
tiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026; c) Altera-
ções na IFRS 7/NBC TG (R3) e IFRS 9/NBC TG 48 – podem afetar signi-
ficativamente como as entidades contabilizam o desconhecimento de 
passivos financeiros e como os ativos financeiros são classificados 
quando estes utilizam sistemas de transferência eletrônica para liquida-
ção – efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026; 
d) IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras. 
A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 
1/NBC TG 26 (R5) e resultará em grandes alterações às Normas Contá-
beis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações 
Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimati-
vas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito 
sobre o reconhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações 
financeiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito significativo na 
apresentação e divulgação de determinados itens. Essas mudanças 
incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, agre-
gação/desagregação e rotulagem de informações e divulgação de medi-
das de desempenho definidas pela administração. Uma norma correlata 
ainda não foi emitida no Brasil – efetiva para períodos iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2027; e) Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: Divulgações – permite que as subsidiárias ele-
gíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de 
divulgação reduzidos da IFRS 19 – efetiva para períodos iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2027. A Administração da Companhia está ava-
liando os impactos práticos que tais itens possam ter em suas demonstra-
ções contábeis e acredita que não terá efeitos relevantes. 2.24. Reclassi-
ficação dos valores correspondes: A Administração da Companhia 
decidiu reclassificar espontaneamente as demonstrações contábeis do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, originalmente aprovadas 
pela Administração da Companhia em 22 de março de 2024. A decisão 
de reclassificar é pautada pelo aprimoramento da divulgação de suas 
informações contábeis e fundamentada no NBC TG 23 (R2) – Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e NBC TG 26 
(R5) – Apresentação das Demonstrações Contábeis. Portanto, a Adminis-
tração da Companhia, reclassificou as seguintes rubricas: “Imobilizado”, 
“Custo dos produtos vendidos” e “Depreciação” após conciliar seus con-
troles gerencias e confrontar com as referidas rubricas contábeis, identifi-
cou a necessidade de reclassificar os referidos valores entre as referidas 
rubricas, sem que houvesse mudança nos valores finais de resultado da 
Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Dessa 
forma, como resultado destas reclassificações, as demonstrações contá-
beis do exercício anterior estão sendo atualizadas para fins de compara-
ção, conforme descrito abaixo: 

Nota 2023
Reclassi-

ficação D/C
2023 

Reclassificado
Imobilizado 11
Custo dos produ-
tos vendidos 227.144 (2.303) (a) 224.841

Depreciação (128.142) 2.303 (a) (125.839)
Valor líquido 99.002 99.002
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Com base nas premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo de causar um ajuste relevante nos valo-
res contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social estão 
relacionadas e contempladas abaixo: a) Perda de créditos esperadas no 
contas a receber de clientes da Companhia são controladas por faixa 
de vencimento dos respectivos clientes. A provisão para perdas espe-
rada de créditos é apurada tendo como referência as perdas históricas 
e potenciais riscos de perda futuros, tais como deterioração do contas 
a receber, problemas de crédito associados a uma categoria de clientes 
etc. A Administração da Companhia realiza uma análise criteriosa de con-
cessão de crédito aos clientes e bloqueia pedidos de venda ao primeiro 
sinal de risco de crédito (atrasos, principalmente), que são reestabeleci-
dos após regularização. Trata-se de uma estimativa contábil importante 
da Companhia. b) Provisão para riscos: Como descrito na nota explica-
tiva nº 18 às demonstrações contábeis, a Companhia é parte de diver-
sos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais e administrativos 
que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segu-
rança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Administra-
ção acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e traba-
lhistas estão corretamente apresentadas nas demonstrações contábeis.
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CONTADOR

Sandro da Silva – CRC 1SP 221.628/O-5

A DIRETORIA

4. Gestão de riscos financeiros
4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem 
a riscos financeiros tais como: risco de mercado (riscos de taxa de câm-
bio) e risco de crédito. O programa de gestão de risco da Companhia se 
concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca mini-
mizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Compa-
nhia. A Companhia possui e segue política de gerenciamento de risco, 
que define os níveis de exposição a serem utilizados. Nos termos dessa 
política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regular-
mente monitoradas e gerenciadas com o objetivo de avaliar os resultados 
e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos, periodi-
camente, os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da 
Companhia foi estabelecida pela Diretoria Executiva. Nos termos dessa 
política, os riscos de mercado são protegidos, quando necessário, para 
suportar a estratégia corporativa ou para manter o nível de flexibilidade 
financeira. A tesouraria da Companhia auxilia a Diretoria Executiva a exa-
minar e revisar informações relacionadas com o gerenciamento de risco, 
incluindo políticas significativas, procedimentos e práticas aplicadas no 
gerenciamento de risco. a) Risco de taxa de câmbio: A Companhia opera 
no mercado internacional com a compra de trigo argentino e paraguaio 
sem operação na bolsa de valores. As operações são negociadas entre 
as partes envolvidas atreladas substancialmente a moeda estrangeira 
(dólar norte-americano). O resultado da Companhia é impactado pela 
variação cambial relativa as contas a pagar de fornecedores estrangeiros, 
conforme demonstrado a seguir: 

2024 2023
Receita com variação cambial 6.978 115
Despesa com variação cambial (4.013) (3.204)
Exposição líquida 2.965 (3.089)
Os ganhos e perdas envolvendo essas operações são reconhecidos no 
resultado do exercício na Rubrica “Resultado financeiro”. A Companhia 
não se utiliza de instrumentos financeiros derivativos para mitigar o risco 
de variação cambial de suas obrigações em moeda estrangeira contra-
ídas com a importação de matérias-primas, durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024, a Administração da Companhia apresen-
tou exposição líquida o montante de receita com variação cambial de 
R$ 2.965 (despesa com variação de R$ (3.089) em 2023), e julgou não 
necessária fazer qualquer exercício de estresse de taxa de câmbio para 
ser divulgado considerando a irrelevância do valor apresentado. b) Risco 
de crédito: As políticas de vendas da Companhia estão subordinadas 
às políticas de crédito fixadas por sua Administração e visam minimizar 
eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. Este 
objetivo é alcançado por meio da seleção criteriosa da carteira de clien-
tes que considera a capacidade de pagamento (análise de crédito) e a 
diversificação das vendas (pulverização do risco). As políticas de crédito 
fixadas pela Administração da Companhia visam minimizar eventuais pro-
blemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. Os recebíveis que 
apresentem risco de recebimento por fatores decorridos após a venda são 
devidamente provisionados pela Companhia. Os instrumentos financeiros 
da Companhia estão registrados em contas patrimoniais por valores com-
patíveis com os praticados pelo mercado na data do balanço. A adminis-
tração desses instrumentos é efetuada com base nas estratégias opera-
cionais, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle 
consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas em 
contrapartida àquelas vigentes no mercado. A Companhia restringe sua 
exposição aos riscos de crédito associados a bancos e aplicações finan-
ceiras efetuando seus investimentos em instituições de primeira linha. 4.2. 
Instrumentos financeiros por categoria: a) Mensuração do valor justo: 
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem 
a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Com-
panhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma:  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos;  Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e  Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados obser-
váveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período 
das demonstrações contábeis em que ocorreram as mudanças. 

2024 2023
Ativo – valor justo
Caixa e equivalentes de caixa (i) 71.423 40.282
Aplicações financeiras (i) 214.229 275.717
Ativo – custo amortizado
Contas a receber de clientes 75.932 77.415
Outros contas a receber 3.576 1.819
Total 365.160 395.233
Passivo
Fornecedores 39.219 12.337
Passivo de arrendamento 7.720 3.846
Outras contas a pagar 6.492 1.585
Total 53.431 17.768
(i) As disponibilidades e aplicações financeiras da Companhia são tran-
sacionadas com as seguintes instituições financeiras: Banco Bradesco 
S.A, Itaú Unibanco S.A, Banco do Brasil S.A, Banco Safra S.A. e Banco 
Daycoval S/A. 
5. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
5.1. Caixa e equivalentes de caixa

2024 2023
Caixa 3 2
Bancos conta movimento 71.420 40.280

71.423 40.282
5.2. Aplicações financeiras

2024 2023
Aplicações financeiras (i) 214.229 275.717

214.229 275.717
(i) Para o reconhecimento destes ativos financeiros, além das considera-
ções apresentadas NBC TG 3 (R3) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
foi considerada a intenção de utilização desses recursos pela Adminis-
tração da Companhia na gestão desses títulos e seu efetivo gerencia-
mento de caixa, desta forma, alguns investimentos mesmo apresentando 
características de curto prazo, de alta liquidez, sendo prontamente con-
versíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor, tiveram seu reconhecimento de 
forma consistente com a avaliação de utilização, ou seja, não pretender 
resgatar esses investimentos no prazo inferior a 90 dias, assim, apre-
sentando esses investimentos como aplicações financeiras. Os ativos 
financeiros mantidos como aplicações financeiras para investimentos, 
são transacionadas com as seguintes instituições financeiras: a) Banco 
Bradesco S.A. Os recursos aplicados são remunerados à taxa média de 
99,0% a 100,25% do Certificado de Depósito Bancário e Interbancário 
(CDB/DI); b) Itaú Unibanco S.A. Os recursos aplicados são remunerados 
à taxa média de 102,0% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI); 
c) Banco do Brasil S.A. Os recursos aplicados são remunerados à taxa 
média de 96,0% do Certificado e Recibo de Depósito Bancário (CDB/
RDB); d) Banco Safra S.A. Os recursos aplicados são remunerados à taxa 
média de 101,0% do Certificado de Depósito Bancário (CDB); e e) Banco 
Daycoval S/A. Os recursos aplicados são remunerados à taxa média de 
101,0% a 102,0% do Certificado de Depósito Bancário e Interbancário 
(CDB/DI). 
6. Contas a receber de clientes

2024 2023
Clientes nacionais 77.281 78.448
Perdas esperadas para créditos liquidação duvidosa (662) (415)
Redução clientes desconto contratuais (686) (618)

75.932 77.415
Em 31 de dezembro de 2024 para os saldos a receber de clientes ven-
cidos, a Companhia adotou com base em históricos anteriores, critérios 
para provisionamento de seus clientes inadimplentes no valor de R$ 662 
(2023 – R$415). Estes títulos referem-se a uma série de clientes de 
pequeno porte para os quais, quando aplicável, já foram iniciadas as 
cobranças judiciais. A análise de vencimento dessas contas a receber 
está apresentada a seguir:
Contas a receber de clientes por idade: 

2024 2023
A vencer
De 01 a 30 dias 63.301 63.023
De 31 a 60 dias 4.939 8.347
De 61 a 90 dias 319 1.167
Total a vencer 68.559 72.537

2024 2023
Vencidos
De 01 a 30 dias 185 6.604
De 31 a 60 dias 7.928 80
De 61 a 90 dias 6 30
De 91 a 120 dias 212 –
De 121 a 180 dias 392 34
De 181 a 360 dias 30 162
Acima de 360 dias (31) 1
Total vencidos 8.722 6.912
Contas a receber de clientes 77.281 78.448
As movimentações na provisão para perdas esperadas para créditos de 
liquidação duvidosa da Companhia são as seguintes:

2024 2023
Em 1º de janeiro 415 1.122
Adições (reversões por recebimento) 458 (127)
Baixa com incobráveis (211) (580)
Em 31 de dezembro 662 415
7. Estoques

2024 2023
Produto acabados 9.507 12.488
Produtos em elaboração 4.407 3.753
Matérias-primas e suprimentos 98.490 73.382
Insumos de produção e embalagens 6.043 5.187
Almoxarifado 1.398 1.706
Material em trânsito (i) 48.300 52.880
(-) Materiais obsoletos (1.223) (1.488)

166.922 147.908
(i) Referem-se a compras de matéria prima (trigo) no mercado nacio-
nal e estrangeiro para entrega futura. O custo dos estoques reconhe-
cido no resultado e incluído em “Custo dos produtos vendidos” totali-
zou R$738.947 no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (2023 
– R$799.678). 
8. Impostos a recuperar

2024 2023
Ativo

 circulante
Ativo não

 circulante
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

ICMS a recuperar (aquis. 
imobilizado) (i) 163 294 148 266

Pis e Cofins (ii) 4.871 42.993 14.831 22.809
Imposto de renda e contri-
buição social (iii) 11 23.122 – 20.851

Outros impostos a recu-
perar (iv) 496 – 1.822 –

Total dos impostos a 
recuperar 5.541 66.409 16.851 43.926

(i) Referem-se aos créditos fiscais de ICMS originados pelas aquisições 
de imobilizado destinado aos moinhos da unidade de Curitiba, estado 
do Paraná e unidade de São Paulo, estado de São Paulo. (ii) Trata-se 
de créditos apropriados por aquisições de ativo imobilizado, matéria 
prima, embalagens e demais insumos aplicados no processo de indus-
trialização, a serem recuperados nos exercícios seguintes. O montante 
de R$4.871 (2023 – R$14.831) registrados no ativo circulante, referem-se 

a partes de créditos fiscais de Pis e Cofins provenientes da aquisição de 
matéria prima, especialmente trigo, e serviços que foram acumulados no 
exercício de 2023 e 2024, para os quais há expectativa de realização em 
futuro previsível. O montante de R$33.337 em 2024 (2023 – R$17.735) 
registrados no ativo não circulante, referem-se a partes de créditos fiscais 
de Pis e Cofins provenientes da aquisição de matéria prima, especial-
mente trigo, e serviços que foram acumulados no exercício de 2024 e 
de 2023 no montante de R$9.656 em 2024 (2023 – R$5.074) refere-se 
a créditos que estão em análise pela Receita Federal no trâmite do pro-
cesso de pedido de ressarcimento e estão em fase de processo admi-
nistrativo. (iii) O crédito de R$11 registrado no curto prazo, refere-se a 
imposto de renda retido na fonte remuneração do trabalho pago a maior 
e será solicitado restituição a Receita Federal no exercício seguinte. O 
valor de R$ 23.122 registrado no ativo não circulante no exercício de 2024 
(2023 – R$ 20.851) referem-se a créditos registrados no longo prazo do 
imposto de renda e contribuição social recolhidos a maior no exercício de 
2018. Os créditos remanescentes estão em análise pela Receita Fede-
ral no trâmite do processo de pedido de restituição. Conforme entendi-
mento da Assessoria Jurídica da Companhia a previsão de recebimento 
é que ocorra no exercício de 2026. (iv) Referem-se aos créditos fiscais de 
ICMS no mês de dezembro originados pelas aquisições de matéria prima 
nacional (trigo), destinados ao moinho de Curitiba, estado do Paraná. 

Eventos subsequentes: Em relação ao crédito reconhecido no ativo não 
circulante referente aos créditos fiscais de Pis e Cofins provenientes da 
aquisição de matéria prima e a restituição do Imposto de Renda e Contri-
buição Social recolhidos a maior no ano de 2018, foram recuperados em 
20 de fevereiro de 2025 o montante de R$ 28.137.
9. Investimentos

2024 2023
Geradora Solar Hélio Vagas III 1.860 –
Geradora Solar Hélio Vagas IV 1.860 –

3.720 –
Em 1º de outubro de 2024, a Companhia celebrou contratos de compra e 
venda de ações de duas companhias: Geradora Solar Hélio Valgas III S.A. 
(CNPJ 32.431.510/0001-00) e Geradora Solar Hélio Valgas IV S.A. (CNPJ 
40.224.338/0001-41). A negociação envolve a aquisição de ações ordi-
nárias de classe B, que, na data de fechamento, representarão 8,1633% 
(oito inteiros, mil e seiscentos e trinta e três décimos de milésimos por 
cento) e 8% (oito por cento) do total de ações ordinárias emitidas pela 
companhias. Eventos subsequentes: Em relação ao crédito reconhe-
cido no ativo não circulante referente aos créditos fiscais de Pis e Cofins 
provenientes da aquisição de matéria prima e a restituição do Imposto de 
Renda e Contribuição Social recolhidos a maior no ano de 2018, foram 
recuperados em 20 de fevereiro de 2025 o montante de R$ 28.137. 

10. Propriedades para investimento
O valor de custo destes ativos é representado por:

2024 2023
Custo Adições Perda de Ativo (Impairment) Depreciação acumulada Ágio/Deságio Valor líquido Valor líquido

Edificações – Galpões-SP (i) 7.278 – – (5.062) – 2.216 2.507
Terrenos e Edificações-PR (ii) 3.098 – (2.098) (195) – 805 835

10.376 – (2.098) (5.257) – 3.021 3.342
As propriedades para investimento da Companhia são as seguintes: (i) Galpões localizados no próprio terreno do moinho de São Paulo, os quais são 
alugados para terceiros. Os valores das receitas de aluguéis de 2024 e de 2023 estão detalhados na nota explicativa nº 22. (ii) Imóvel localizado as pro-
ximidades do moinho de Curitiba, sito Rua Engenheiro Leão Sounis, 273/277/281, Jardim Botânico, Curitiba – Paraná. Atualmente, o imóvel encontra-se 
ocupado com contrato de comodato. Conforme facultado pelo NBC TG 28 (R4), a Companhia mensura suas propriedades para investimento ao custo 
histórico deduzido da depreciação acumulada. Adicionalmente, para fins exclusivos de divulgação em notas explicativas, o valor justo foi determinado 
em transações observáveis no mercado devido à natureza do imóvel e à existência de dados comparáveis. Em dezembro de 2024 foi realizado como 
referência laudo de avaliação de ativo elaborado por especialista independente e, na avaliação do valor justo da propriedade de São Paulo resultou no 
montante de R$42.600 (2023 – R$48.683). Em dezembro de 2024 foi realizado como referência laudo de avaliação de ativo elaborado por especialista 
independente e, na avaliação do valor justo da propriedade de Curitiba resultou no montante de R$1.651 (2023 – R$1.203).
11. Imobilizado

Terrenos
Edificações 

e Instalações
Máquinas 

equipamentos Outros (i)
Total em 

operação
Obras em 

andamento (ii)
Imobilizado 

total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 (reapresentado) 20.779 17.107 54.908 2.032 94.826 3.704 98.530
Aquisições 1.133 1.277 1.957 1.378 5.745 2.359 8.104
Transferências – 259 3.399 32 3.690 (3.690) –
Valor residual dos bens baixados – – (50) (72) (122) – (122)
Depreciação – (1.257) (5.471) (782) (7.510) – (7.510)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 21.912 17.386 54.743 2.588 96.629 2.373 99.002
Custo total 21.912 40.774 148.991 10.791 222.468 2.373 224.841
Depreciação acumulada – (23.388) (94.248) (8.203) (125.839) – (125.839)
Valor residual 21.912 17.386 54.743 2.588 96.629 2.373 99.002
Saldos em 1º de janeiro de 2024 21.912 17.386 54.743 2.588 96.629 2.373 99.002
Aquisições 8.188 4.003 5.766 849 18.806 27.283 46.089
Transferências – 4 2.362 – 2.366 (2.366) –
Depreciação – (1.220) (5.994) (329) (7.543) – (7.543)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 30.100 20.173 56.877 3.108 110.258 27.290 137.548
Custo total 30.100 44.781 157.119 11.640 243.640 27.290 270.930
Depreciação acumulada – (24.608) (100.242) (8.532) (133.382) – (133.382)
Valor residual 30.100 20.173 56.877 3.108 110.258 27.290 137.548
(i) O saldo de “Outros” inclui equipamentos de informática, móveis e utensílios e veículos, cujos valores residuais em 31 de dezembro de 2024 corres-
pondem a R$ 1.134, R$ 270 e R$ 1.702, respectivamente (2023– R$ 1.307, R$ 282 e R$ 994, respectivamente). (ii) Bens em construção relacionados 
nas reformas e instalações de máquinas nas linhas de produção nos moinhos de Curitiba e São Paulo, construção de novas instalações nas cidades 
de Contenda, Estado do Paraná (PR) e em Cuiabá, no estado de Mato Grosso (MT). 

12. Intangível
(i) Os saldos correspondem, substancialmente, a softwares adquiridos 
para a administração fiscal e comercial.

Softwares (i)
Marcas 

e Patentes Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 597 53 650
Aquisições (i) 310 – 310
Amortização (240) – (240)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 667 53 720
Custo total 8.457 53 8.510
Amortização acumulada (7.790) – (7.790)
Valor residual 667 53 720
Saldos em 1º de janeiro de 2024 667 53 720
Aquisições (i) 380 – 380
Amortização (234) – (234)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 813 53 866
Custo total 8.837 53 8.890
Amortização acumulada (8.024) – (8.024)
Valor residual 813 53 866
(i) Os saldos correspondem, substancialmente, a softwares adquiridos 
para a administração fiscal e contábil. 
13. Arrendamentos
A Companhia arrenda cinco ativos de edificações para operações de 
seus negócios na estratégia de distribuição de seus produtos, interliga-
das às duas fábricas industriais localizadas nas cidades de São Paulo, 
estado de São Paulo e Curitiba, estado do Paraná. O prazo médio dos 
arrendamentos é de 5 anos. Os valores dos arrendamentos, resultaram 
em adições aos ativos de direito de uso, passivos de arrendamentos e 
juros sobre os arrendamentos, e são representados por: 
a) Ativos de direito de uso

2024 2023
Em 1º de janeiro 3.103 321
Aquisição de novos contratos 4.067 3.662
Reajuste de aluguel 52 7
Reavaliação de contrato (272) –
Amortização e depreciação (872) (887)
Em 31 de dezembro 6.078 3.103
Custo total 12.126 8.278
Amortização e depreciação acumulada (6.048) (5.175)
b) Passivos de arrendamentos
Valores a pagar de arrendamentos 2024 2023
Em até 1 ano 2.168 1.067
De 2 a 3 anos 3.405 2.134
De 4 a 5 anos 2.147 645
Total dos passivos a pagar 7.720 3.846
c) Movimentação do passivo de arrendamento
A Companhia apresenta os saldos comparativos do passivo de arrenda-
mento, da despesa financeira e da despesa de contraprestação paga, 
conforme: 

2024 2023
Em 31 de dezembro de 2023 3.846 326
Ajuste por remensuração (301) 7
Adições de novos contratos 4.067 3.662
Juros adicionados aos novos contratos 1.344 1.078
Juros pagos no período corrente (363) (341)
Contraprestação paga (i) (872) (886)
Em 31 de dezembro de 2024 7.721 3.846
Circulante 2.168 1.067
Não circulante 5.552 2.779
d) Outras informações
A composição da taxa de juros varia de acordo com a forma de apoio na 
operação. A Companhia optou em adotar o critério de apoio em operações 
indiretas aos novos contratos. Neste critério a taxa de juros será com-
posta pelo Custo Financeiro (7%aa), Taxa do BNDES (1,5%aa) e taxa de 
Agente Financeiro (3%aa). A adesão dos novos contratos possui paga-
mentos fixos e não ocorreram descontos em contraprestações no ano. 
14. Fornecedores

2024 2023
Fornecedores de trigo nacional 3.923 906
Fornecedores de trigo estrangeiro 2.927 –
Fornecedores de materiais e serviços 32.369 11.431

39.219 12.337
15. Salários e encargos sociais

2024 2023
Férias e encargos 5.289 4.621
Salários e encargos 863 836
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) a 
recolher 1.180 1.072

Instituto Nacional de Seguridade Social (FGTS) a 
recolher 409 368

Outros salários e encargos a pagar 58 80
7.799 6.977

16. Impostos a recolher
2024 2023

ICMS a recolher 597 355
Imposto de renda retido a recolher 973 1.406
Outros impostos a recolher 4.519 5.269

6.089 7.030
17. Partes relacionadas
Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em 31 de dezem-
bro de 2024, a remuneração do pessoal-chave da Administração, que 
contempla os diretores e o presidente da Companhia totalizou R$7.413 
(2023 – R$6.072). A Companhia não possui obrigações adicionais refe-
rentes a benefícios pós-emprego bem como não oferece outros benefí-
cios de longo prazo, tais como licenças por tempo de serviço e outros 
benefícios por tempo de serviço. 
18. Provisão para riscos
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a Companhia apresentava os 
seguintes passivos relacionados aos riscos trabalhistas e tributárias: 

2024 2023
Depósitos 

judiciais 
corrigido

Provisão 
para 

riscos

Depósitos 
judiciais 

corrigido

Provisão 
para 

riscos
Trabalhistas (i) 70 193 111 324
Tributárias (ii) 3.231 – 2.154 –
Cíveis – 35 – 33
Apresentação líquida dos 
depósitos judiciais 3.301 228 2.265 357

(i) Trabalhistas
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas em anda-
mento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa 
como na judicial, as quais, quando aplicáveis são amparadas por depósi-
tos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses 
processos são estimadas e atualizadas pela Administração e amparada 
por seus assessores legais externos. A natureza das obrigações se refere 
substancialmente a riscos trabalhistas e previdenciárias decorrentes de 
reclamações de empregados. Em 31 de dezembro de 2024, o saldo da 
provisão para contingências trabalhistas no montante de R$193 (2023 
– R$324), foi considerado como suficiente para cobrir eventuais perdas 
decorrentes de decisões desfavoráveis na conclusão desses proces-
sos. Parte dos processos foi avaliada pelos assessores jurídicos como 
sendo de risco possível, não sendo provisionados tendo em vista que 
as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabiliza-
ção. Os depósitos judiciais são atualizados no tempo e a apresentação 
líquida em 2024 representou o montante de R$3.301 (2023 – R$2.265). 
(ii) Tributárias: Em 31 de dezembro de 2024, a companhia não possui 
nenhum processo avaliado como perda provável, o montante dos proces-
sos tributários reclamados pela Secretaria da Receita Federal em São 
Paulo, que de acordo com a Administração e assessores jurídicos, foram 
avaliados com riscos de perda possível e remota, em razão da opinião 
dos assessores jurídicos, não foi constituída provisão, desconsiderando 

dendos mínimos obrigatórios e dividendos complementares, no valor de 
R$3.363 e de R$56.637, respectivamente, cujos valores foram pagos em 
30 de abril de 2024. Em 30 de outubro de 2024, por meio da Ata de reu-
nião do Conselho de Administração, foi aprovada a distribuição de juros 
sobre capital próprio relativo ao período de abril a setembro de 2024, no 
valor de R$10.508, e dividendos complementares no valor de R$67.700, 
cujos valores foram pagos em 30 de outubro de 2024. Em 31 de dezem-
bro de 2024, conforme apurações realizadas no exercício, foram provi-
sionados os valores de R$5.397 e R$3.246 relativos a juros sobre capital 
próprio do período de outubro a dezembro de 2024 e dividendos mínimos 
obrigatórios, respectivamente. Os valores disponíveis estão aguardando 
deliberação do Conselho. Segue quadro demonstrativo dos dividendos 
mínimos obrigatórios, complementares e juros sobre o capital próprio 
pagos e a pagar, líquidos de impostos:

Data da Ata de aprovação
Data de 

pagamento JSCP Dividendos
31/10/2022 09/01/2023 7.306 1.643
26/04/2023 26/04/2023 9.531 41.469
31/10/2023 31/10/2023 17.074 62.926
Total pago 2023 33.911 106.038
31/10/2023 08/01/2024 7.787 213
30/04/2024 30/04/2024 4.500 60.000
30/10/2024 30/10/2024 10.508 67.700
Total pago 2024 22.795 127.913

30/10/2024
Aguardando 
deliberação 5.387 3.246

Total geral 62.093 237.197
A movimentação dos dividendos e juros sobre o capital próprio pagos e 
pagar em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 é demonstrada conforme 
segue: 

2024 2023
Saldo inicial 11.363 10.418
Dividendos provisionados 127.582 106.501
Juros sobre o capital próprio provisionados 20.395 34.332
Dividendos pagos (127.913) (106.038)
Juros sobre o capital próprio pagos (22.795) (33.850)
Sado Final 8.632 11.363
20. Receitas de vendas

2024 2023
Mercado interno – produtos 1.078.925 1.138.312
(-) Impostos incidentes sobre vendas (43.279) (45.258)
(-) Devoluções e descontos (17.347) (17.993)
(-) Bonificações (1.688) (1.394)

1.016.611 1.073.667
21. Custos e despesas por natureza

2024 2023
Consumo de matéria prima e materiais (696.616) (759.950)
Despesas com salários e benefícios a empre-
gados (a) (71.146) (63.230)

Despesas variáveis com vendas e marketing (24.048) (21.300)
Serviços de terceiros (11.200) (11.712)
Depreciações e amortizações (9.570) (8.959)
Gastos com instalações (1.521) (1.247)
Combustíveis e energia (2.718) (2.113)
Outras despesas (7.487) (7.155)
Custo total das vendas, despesas vendas, 
gerais e administrativas (824.306) (875.666)

Classificadas como:
Custo dos serviços prestados, mercadorias e 
produtos vendidos (738.947) (799.678)

Despesas com vendas (46.623) (41.494)
Despesas gerais e administrativas (38.736) (34.494)
Total (824.306) (875.666)
(a) Despesas com salários e benefícios a empregados

2024 2023
Salários (49.053) (43.458)
Encargos sociais (12.287) (11.177)
Outros benefícios a empregados (9.806) (8.595)

(71.146) (63.230)
22. Outras receitas operacionais, líquidas

2024 2023
Resultado na venda de bens do ativo imobilizado 477 55
Arrendamento de imóveis 1.730 1.447
Outras receitas (despesas) operacionais (1.335) (1.210)

872 292
23. Resultado financeiro, líquido

2024 2023
Juros sobre despesas bancárias (10.868) (15)
Outras despesas financeiras (14.104) (1.766)
Variação cambial ativa (4.013) (3.204)
Despesas financeiras (28.985) (4.985)
Rendimentos de aplicações financeiras (nota nº 6) 37.422 34.064
Juros de mora recebidos 458 552
Atualização monetária de créditos fiscais 2.270 4.891
Descontos obtidos 312 369
Variação cambial passiva 6.978 115
Receitas financeiras 47.440 39.991
Resultado financeiro líquido 18.455 35.006
24. Imposto de renda e contribuição social
(a) Saldo patrimonial – diferido

2024 2023
Diferenças temporárias
Provisão diversas 2.891 1.553
Provisão para corte de receita de vendas 195 537

3.086 2.090
Imposto de renda diferido passivo
Diferença entre vida útil e taxa fiscal do imobilizado (i) (10.157) (10.120)
Total Imposto de renda diferido passivo (10.157) (10.120)
Saldo do imposto de renda diferido ativo (passivo) (7.071) (8.030)
(i) Trata-se de diferenças temporárias de taxas de depreciação ocorrida 
em virtude da revisão da vida útil de edificações e máquinas e equipa-
mentos a partir de 1º de janeiro de 2014.
(b) Despesa do imposto de renda e da contribuição social

2024 2023
Lucro antes da contribuição social e do imposto 
de renda 211.631 233.299

Juros s/ Capital Próprio (23.994) (40.462)
187.637 192.837

Alíquotas de impostos vigentes – % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às 
alíquotas da legislação (63.797) (65.565)

Reconciliação para a alíquota efetiva
Diferenças permanentes (4.409) 808
Diferenças temporárias (959) (70)
Incentivos fiscais (Nota explicativa nº 25) 16.969 30.381
Outros 2.844 4.522
Despesa de imposto de renda e contribuição social (49.352) (29.924)
Corrente (50.311) (29.841)
Diferido 959 (83)
Despesa de imposto de renda e contribuição 
social (49.352) (29.924)

25. Subvenção para investimentos
As unidades localizadas no estado de São Paulo se beneficiam do incen-
tivo fiscal de crédito outorgado sobre o valor das saídas internas, con-
forme estipulado no Anexo III, Artigo 22 do RICMS/2000. Por outro lado, 
as unidades do Paraná usufruem do incentivo fiscal de crédito presumido, 
conforme descrito no Anexo VII, itens 21, 22, 23 e 35 do Decreto nº 7.871, 
datado de 29 de setembro de 2017. No estado de São Paulo, esses incen-
tivos fiscais foram implementados em dezembro de 2019 e estão progra-
mados para continuar até dezembro de 2026. Já no Paraná, o mesmo 
incentivo se iniciou também em dezembro de 2019, porém sua vigência 
se estende até dezembro de 2028. No exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, esse incentivo fiscal resultou em um montante de 
R$ 49.909. Com a promulgação da Lei 14.789/2023, que trouxe mudan-
ças significativas sobre o tratamento da subvenção para investimento, 
afetando a apuração dos tributos IRPJ, CSLL, PIS e COFINS a partir 
de janeiro de 2024, a Companhia obteve uma decisão judicial favorável. 
Essa decisão permite que os valores dos créditos presumido e outorgado 
de ICMS não sejam tributados no cálculo do IRPJ e CSLL. Além disso, 
também pleiteou neste mesmo ato, o direito de dispensa para constituir 
reservas futuras de incentivos fiscais, autorizando que sejam transferidos 
para reservas de lucros, cabendo ao Conselho acionário deliberar sobre 
a distribuição ou não de dividendos aos acionistas. 
26. Resultado por ação – Básico e diluído
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuí-
vel aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de 
ações durante o exercício. O lucro diluído por ação é calculado mediante 
o ajuste da quantidade média ponderada de ações em circulação, para 
presumir a conversão de todas as ações potenciais diluídas. Em 31 
de dezembro de 2024 e2023, as ações da Companhia não possuíam 
nenhum efeito dilutivo.

2024 2023
Lucro líquido atribuível aos acionistas da Com-
panhia 162.279 203.375

Quantidade média ponderada de ações emitidas 
(em milhares) 50.626 50.626

Lucro líquido básico e diluído por ação – R$ 3,2055 4,0172
27. Seguros contratados
A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o 
objetivo de alinhar e delimitar os riscos, proporcionando um tratamento 
único e uniforme, buscando no mercado, coberturas compatíveis com seu 
porte e suas operações. As coberturas foram contratadas pelos montan-
tes a seguir indicados, considerados suficientes pela Administração para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os 
riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores 
de seguros (premissas de riscos não auditada pelos auditores indepen-
dentes). Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia mantinha as seguin-
tes principais apólices de seguro contratadas com terceiros (importâncias 
seguradas): 

Modalidade Vigência
Importância 

Segurada Prêmio
Riscos operacionais 
(Prédios) 30/11/24 a 30/11/25 144.590.000,00 788.926,74

Riscos operacionais 
(Máq., móveis, utens. 
e instal.) 30/11/24 a 30/11/25 152.541.639,53

Riscos operacionais 
(Merc. e matérias 
primas) 30/11/24 a 30/11/25 297.131.639,53

Responsabilidade civil 
geral 01/03/24 a 01/03/25 25.000.000,00 17.075,96

Seguro Importação 31/12/23 a 31/12/24 126.115.200,00 126.186,19
Eventos subsequentes: A Companhia esclarece que o Seguro de Impor-
tação se refere ao Transporte Internacional na compra de matéria-prima 
importada (trigo). A vigência vigorará no prazo de 01 (um) ano, a par-
tir das 24h:00m do dia 31 de dezembro de 2024, com vencimento às 
24h:00m do dia 31 de dezembro de 2025. 
28. Transações que não envolvem caixa

2024 2023
Renovação de contratos de direito de uso 4.067 3.661

o desembolso estimado pela Companhia. a) Movimentação da provisão 
para riscos: A movimentação da provisão nos exercícios de 2024 e de 
2023 está demonstrada a seguir:

Trabalhistas Tributários e Outros Total
Em 1º de janeiro 2023 241 30 271
Adições 325 33 358
Pagamentos (8) (11) (19)
Reversões (234) (19) (253)
Em 31 de dezembro 2023 324 33 357
Adições 193 36 229
Pagamentos (163) (11) (174)
Reversões (161) (23) (184)
Em 31 de dezembro 2024 193 35 228
b) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: A Companhia possui 
ações de naturezas tributárias no valor de R$23.551 (2023-R$20.352), 
substancialmente representado por auto de infração relacionados com a 
não homologação do Pedido Eletrônico de Ressarcimento ou Restituição. 
As ações de naturezas trabalhistas e cíveis no valor de R$3.599 (2023– 
R$1.876), envolvem riscos de perda classificados pela Administração 
como possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, para 
as quais não há provisão constituída. Os valores de perda possível por 
natureza estão apresentados a seguir:

2024 2023
Trabalhista 3.332 1.876
Tributária 22.077 20.352
Cível – 19

25.409 22.247
A Administração em conjunto com a assessoria de seus advogados exter-
nos não espera a ocorrência de qualquer passivo relevante resultante dos 
passivos contingentes, além daqueles provisionados. c) Supremo Tribunal 
Federal (“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa julgada em 
matéria tributária. Em 8 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) julgou os Temas 881 – Recursos Extraordinário nº 949.297 e 
885 – Recurso Extraordinário nº 955.227. Os ministros que participaram 
destes temas concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais toma-
das de forma definitiva a favor dos contribuintes devem ser anuladas se, 
depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se 
anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar 
de recolher algum tributo, essa permissão perderá a validade automa-
ticamente se, e quando, o STF entender que o pagamento é devido. A 
Administração da Companhia avaliou com os seus assessores jurídicos 
os possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão do 
STF não resulta, baseada em avaliação da Administração suportada por 
seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, NBC TG 32 (R4) /IAS 
12 Tributos sobre o lucro, ICPC 22/IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento 
de tributos sobre o lucro e o NBC TG 24 (R2)/IAS10 Eventos Subsequen-
tes, em impactos significativos em suas demonstrações contábeis, indivi-
duais e consolidadas, de 31 de dezembro de 2024. 
19. Patrimônio líquido
a) Capital social: O capital social, em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
no valor de R$168.943, é representado por 25.312.760 ações ordinárias 
e por 25.312.760 ações preferenciais, sem valor nominal. A Companhia 
possui ações preferenciais que não dão direito a voto, mas desfrutam 
de vantagens como a prioridade no reembolso do capital em caso de 
liquidação da sociedade e participam em igualdade de condições com 
as ações ordinárias em quaisquer outras vantagens. b) Reservas de 
lucros: (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utili-
zada para compensar prejuízo e aumentar capital. O saldo de reservas 
legais já atingiu o percentual de 20% do capital social, razão pela qual 
não houve novas constituições em 2024 e 2023. (ii) Reserva de retenção 
de lucros: Reserva constituída com base nos lucros auferidos em exer-
cícios anteriores e não distribuídos aos acionistas, cuja destinação será 
decidida pelos próprios acionistas em Assembleia Geral. (iii) Reserva de 
incentivos fiscais: Compreende as subvenções de incentivos fiscais (Nota 
Explicativa nº 25), podendo ser incorporada ao capital social da Compa-
nhia, sendo vedada sua destinação para distribuição de dividendos ou 
qualquer outra parcela de lucro. Em 2024, foram registrados no resultado 
dos exercícios os montantes de R$49.909 (2023 – R$54.144) a título 
de créditos do ICMS Presumidos e Outorgados e em 2023 o montante 
de R$35.214 a título de créditos do ICMS Redução de Base e Isenção 
decorrentes da Subvenção para Investimentos, conforme previsto na 
Lei Complementar 160/2017, cuja destinação será decidida pelos pró-
prios acionistas em Assembleia Geral. c) Juros sobre o capital próprio 
e distribuição de lucros: Em conformidade com a Lei nº 9.249/95, a 
Administração da Companhia aprovou, em atas de reunião do Conselho 
de Administração, realizadas durante o exercício, a distribuição a seus 
acionistas de juros sobre o capital próprio, calculados com base na varia-
ção da Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP). Em atendimento à legislação 
fiscal, o montante dos juros sobre o capital próprio no valor de R$23.994 
(2023– R$40.462), foi contabilizado como despesa financeira. Para fins 
contábeis o valor impactou o patrimônio líquido. d) Dividendos: (i) Divi-
dendos obrigatórios: Conforme estabelecido no estatuto social da Com-
panhia é assegurado aos acionistas um dividendo mínimo obrigatório de 
2% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei 
nº 6.404/76, ressalvados os direitos das ações preferenciais. A proposta 
de dividendos consignados nas demonstrações contábeis está sujeita à 
aprovação da Assembleia dos Acionistas.

2024 2023
Lucro líquido do exercício 162.279 203.375
(-) Reserva de incentivos fiscais – (35.214)
Lucro líquido do exercício disponível para 
distribuição 162.279 168.161

Dividendos mínimos obrigatórios, conforme 
previsão estatutária – 2% 3.246 3.363

Pagamentos efetuados aos acionistas:
Dividendos mínimo obrigatório 3.246 3.363
Juros sobre o capital próprio provisionados – 
valor bruto 23.994 40.462

27.240 43.825
Percentual de dividendos propostos e pagos em
relação ao lucro líquido disponível para distribui-
ção do exercício 17% 26%

A apuração dos dividendos referente ao resultado apurado no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, são como segue: (ii) Divi-
dendos complementares pagos e a pagar: Em 31 de outubro de 2022, 
por meio da Ata de reunião do Conselho de Administração, foi aprovada 
a distribuição de juros sobre capital próprio relativo ao período de outu-
bro a dezembro de 2022, no valor de R$7.306, e dividendos no valor de 
R$1.643, cujos valores foram pagos em 9 de janeiro de 2023. Em 26 de 
abril de 2023, por meio da Ata de reunião do Conselho de Administra-
ção, foi aprovado a distribuição de juros sobre capital próprio relativo ao 
período de janeiro a março de 2023, no valor de R$9.531, dividendos 
mínimos obrigatórios e dividendos complementares, no valor de R$1.470 
e de R$39.999, respectivamente, cujos valores foram pagos em 26 de 
abril de 2023. Em 31 de outubro de 2023, por meio da Ata de reunião 
do Conselho de Administração, foi aprovado a distribuição no valor de 
R$80.000, sendo o valor de R$17.074 correspondente aos juros sobre 
capital próprio relativo ao período de abril a setembro de 2023 e o valor 
de R$62.926 correspondente a reservas de incentivos fiscais relativo 
aos créditos presumidos no período de 12/2021 a 12/2022, cujos valores 
foram pagos em 31 de outubro de 2023. Em 31 de outubro de 2023, por 
meio da Ata de reunião do Conselho de Administração, foi aprovada a 
distribuição de juros sobre capital próprio relativo ao período de outubro 
a dezembro de 2023, no valor de R$7.787, e dividendos complementares 
no valor de R$213, cujos valores foram pagos em 8 de janeiro de 2024. 
Em 30 de abril de 2024, por meio da Ata de reunião do Conselho de 
Administração, foi aprovado a distribuição de juros sobre capital próprio 
relativo ao período de janeiro a março de 2024, no valor de R$4.500, divi-
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos
Administradores e Acionistas da
Anaconda Industrial e Agrícola de Cereais S.A. 
São Paulo-SP
Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis
Examinamos as demonstrações contábeis da Anaconda Industrial e Agrícola de Cereais S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2024, e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, exceto pelos efeitos não conhecidos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis”, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e financeira da Anaconda Industrial e Agrícola de Cereais S.A. em 31 de dezembro de 2024, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis
Investimento e Outras Contas a Pagar – Ausência de apresentação de documentação suporte 
hábeis e análises para aquisição de participações societárias
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 9, a Companhia possui registrado nas rubricas 
“Investimento”, no ativo não circulante, e em “Outras contas a pagar”, no passivo circulante, os 
respectivos montantes líquidos de R$ 3.720 mil e R$ 3.162 mil, referente à aquisição de partici-
pações acionárias das companhias Geradora Solar Hélio Valgas III S.A. e Geradora Solar Hélio 
Valgas IV S.A., ambas ocorridas em 1º de outubro de 2024 equivalente e aproximadamente a 8% 
(oito porcento) das ações das referidas companhias. Como decorrência desse evento, não nos foi 
apresentada a totalidade de documentos suportes e hábeis, pincipalmente representadas pelas 
demonstrações contábeis destas companhias, assim como, de análises para atribuição do valor 
investido por meio de um laudo de Purchase Price Allocation (PPA), documentos requeridos para 
a mensuração, reconhecimento, divulgação e evento subsequente de operações dessa natureza, 
conforme previsto na NBC TG 15 (R4) – Combinação de Negócios. Consequentemente, não nos 
foi possível, nas circunstâncias, estabelecer procedimentos de auditoria, inclusive alternativos, 
para examinar os saldo destas operações nas referidas rubricas, bem como seus efeitos sobre as 
demonstrações contábeis findas em 31 de dezembro de 2024. Nossa auditoria foi conduzida de 

acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com 
ressalva. 
Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, apresentadas para 
fins de comparação, foram auditadas por outros auditores independentes, que emitiram relatório 
sem modificação, datado 22 de março de 2024. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso desta base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasilei-
ras e Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. 

Campinas, 25 de março de 2025. 

 BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. 
 CRC 2 SP 013.846/O-1
 Ronaldo Silva dos Santos

 Contador CRC 1 SP 228.140/O-4
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